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INTRODUÇÃO: Este trabalho propõe uma análise da  importância do tradutor em 
processos de persecução penal, envolvendo partes indígenas que não dominam a 
língua portuguesa, denominada como idioma oficial do Brasil. A pesquisa busca 
compreender os impactos decorrentes da ausência do profissional tradutor nos 
processos judiciais, especialmente no que se refere à garantia dos direitos ao 
contraditório e ampla defesa, bem como à irregularidade de outros atos processuais. 
A relevância deste tema está relacionada à garantia de direitos fundamentais 
estabelecidos na Constituição Federal e princípios do devido processo legal. Para a 
realização deste texto, foram utilizadas pesquisas documentais, com análise de 
legislações, jurisprudências, resoluções e documentos institucionais. 
 
METODOLOGIA: Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza 
documental e normativa. A pesquisa foi desenvolvida a partir de um levantamento 
documental, focado em disposições legais nacionais e internacionais, além de 
documentos institucionais e jurisprudência, que tratam diretamente e indiretamente 
da atuação de tradutores em processos de persecução penal,  especificamente 
envolvendo partes indígenas. A análise dos materiais buscou identificar a 
importância da perícia antropológica e da garantia constitucional assegurada pela 
Resolução 287/2019 do CNJ para a efetivação do direito da atuação do tradutor 
para partes indígenas.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO: Para análise do presente estudo, foi selecionado 
um caso judicial-penal envolvendo o povo Kaingang como parte ré, acusados de 
duplo homicídio contra dois agricultores, na cidade de Faxinalzinho – Rio Grande do 
Sul. O conflito ocorreu em decorrência de um confronto, motivado pelo bloqueio em 
vias rurais pelos indígenas, que buscavam impedir a ocupação de suas terras por 
agricultores. Este caso foi escolhido por apresentar elementos que permitem 
observar a violação das normas legais relacionadas aos direitos dos povos 
indígenas. 
A análise das leis pertinentes evidenciou que o processo investigatório e 
subsequente processo judicial não atenderam plenamente às exigências legais 
quanto à participação de peritos especializados e intérpretes. A legislação nacional, 
como a Constituição Federal de 1988, o Código de Processo Penal, convenções e 
resoluções estabelece a necessidade de perícia antropológica em casos que 
envolvam povos indígenas como parte, a fim de assegurar o reconhecimento de 
suas práticas culturais, assim como garante o direito ao intérprete, assegurando a 
compreensão integral dos atos processuais por parte dos réus, reforçando a 
importância de respeitar os costumes, a língua e o acesso justo a procedimentos 
judiciais para as comunidades indígenas.  



Essa falha no atendimento às exigências legais compromete a observância dos 
direitos indígenas, resultando em procedimentos que não consideraram 
adequadamente o contexto cultural e social do povo Kaingang. 
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